Comarca da Capital - Regional de Madureira - 3ª Vara Cível
Juiz: Luís Carlos Neves Veloso
Processo nº 0008535-06.2011.8.19.0202
Carla Cordeiro da Fonseca e Miguel Willemann, este representado pela primeira autora, propuseram a presente ação em face de Erig Transportes Ltda., pretendendo a condenação da ré ao pagamento de indenização decorrente do acidente que sofreram por ato praticado por preposto da empresa. Para tanto, relataram que em 25-08-2010, por volta das 13:35h, ambos, mãe e filho, encontravam-se no interior do coletivo de placa RJ/LOG-8886, de propriedade da ré, cujo condutor, deixando de adotar as cautelas devidas, causou a queda da primeira demandante e de seu filho, o segundo autor, que à época contava com quatro anos de idade. Acrescentaram que a primeira autora, quando principiava a desembarcar do ônibus com o segundo autor, sofreu queda, vindo a fraturar o pé e tornozelo esquerdos, isto porque o motorista, sem aguardar o desembarque seguro dos passageiros, movimentou o veículo. Disseram que foram socorridos por populares, sendo encaminhados para o Hospital Estadual Getúlio Vargas, onde foram atendidos por meio do BAM 70.853 e 70.855, e que em razão do acidente sofreram lesões de ordem material e moral, pelo que requereram fossem indenizados nos danos materiais e morais; os primeiros, nos valores desembolsados com cirurgia, consultas, fisioterapia, internações, equipamentos, passagens e tudo o mais a ser indicado em prova técnica, e os segundos em quantia a ser arbitrada pelo juízo. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 07/26. Determinada a comprovação da hipossuficiência financeira dos autores e, também, a emenda da inicial (fls. 28) para adequação à norma do artigo 276 do Código de Processo Civil, vieram as manifestações de fls. 30 e 31/35, com documentos de fls. 36/39, resultando na decisão de fls. 42. Citada (fls. 44), a ré compareceu à audiência de fls. 45, onde as partes não alcançaram a conciliação. No referido ato, a ré apresentou contestação (fls. 47/69, com documentos de fls. 70/76), enquanto que a parte autora teceu as seguintes considerações: requereu a revelia da ré, pois que se fez presente apenas por seu advogado, sem a presença de seu preposto; argumentou sobre a arguição de preliminar de inépcia da inicial e rebateu as alegações de mérito deduzidas na defesa. A ré, em sua defesa, arguiu preliminar de inépcia da inicial relativamente ao segundo autor, porque a prova documental trazida com a inicial não apontou a existência de qualquer lesão nele, inexistindo, ainda, causa de pedir de sua parte, não havendo nem mesmo, na inicial, menção à sua figuração no polo ativo. No mérito, aduz que a queda da autora se deu após o seu desembarque do coletivo conduzido por seu preposto, uma vez que seria impossível que o acidente tivesse ocorrido antes de tal ação, posto que os seus coletivos têm sistema que bloqueia as portas, impedindo, assim, que os motoristas os conduzam com elas abertas. Sobre as alegadas despesas que a primeira autora declarou ter despendido, a ré asseverou que os documentos apresentados nos autos não se correlacionam com o acidente, notadamente os de fls. 19, 20/24 e 25, ressaltando, ainda, que não há qualquer prova de que a referida demandante necessite de tratamento médico. Quanto ao segundo autor, argumentou que o processo não foi instruído com os comprovantes das despesas a ele inerentes, assim como não restou demonstrada a precisão de tratamento médico. Relativamente ao pedido de indenização dos lucros cessantes, tal desiderato também foi questionado pela ré, seja porque a primeira autora informou na inicial que não exercia atividade remunerada, e, ainda que a exercesse, a lesão experimentada, de natureza levíssima, não ensejaria o seu afastamento das funções, seja porque o segundo autor, uma criança de quatro anos de idade, não labora. Quanto à reparação da eventual perda de capacidade, a contestante requereu, pelo princípio da eventualidade, se demonstrada a perda da capacidade laborativa dos autores, o ressarcimento destes no valor correspondente em um (01) salário mínimo nacional vigente. Sobre a indenização do dano moral, a ré, também, rebateu tal pleito, alegando que não houve ofensa à honra e à dignidade dos autores, ponderando, na eventualidade de o pedido ser acolhido, que o ressarcimento do valor não poderá exceder R$ 1.000,00 (mil reais) para a primeira autora e R$ 500,00 (quinhentos reais) para o segundo demandante. No mais, requereu, a par da improcedência total do pedido, o indeferimento da inversão do ônus da prova, a inscrição dos autores em sua folha de pagamento em caso de eventual condenação, a condenação em sucumbência parcial ou o arbitramento dos honorários em dez por cento (10%) sobre o valor da condenação e a dedução dos valores indenizatórios, se fixados, do DPVAT. O Ministério Público atuou às fls. 79, seguindo-se a decisão saneadora de fls. 81/82, que afastou a preliminar arguida em contestação, bem como o decreto de revelia da demandada, formulado pela parte autora em audiência. Na mesma ocasião, foi determinada a realização de prova técnica. O perito do juízo apresentou o laudo pericial de fls. 94/97, com documentos de fls. 98/100, sobre os quais a ré falou às fls. 104/105, enquanto que os autores se manifestaram conforme fls. 106, resultando no despacho de fls. 109 que determinou a realização de perícia no segundo autor. O laudo pericial complementar foi apresentado pelo perito do juízo conforme fls. 116/117, merecendo impugnações das partes (fls. 119/120 e 121/123). A audiência de instrução e julgamento foi realizada nos termos da assentada de fls. 137/138, oportunidade em que foi colhido depoimento de testemunha arrolada pela ré, tendo sido afirmado pelas partes e pelo Ministério Público que não tinham outras provas a produzir. A oitiva da testemunha arrolada pelos autores foi ouvida mediante carta precatória expedida para a Comarca de São João de Meriti, conforme termo de fls. 161/162. As partes apresentaram alegações finais às fls. 166/167 e 168/170. O Ministério Público emitiu o parecer final de fls. 172/175. É o relatório. Passo a decidir. A preliminar invocada em contestação foi apreciada quando da decisão de fls. 81/82, estando precluso, portanto, o respectivo prazo recursal. De igual forma, a sobredita decisão, ainda, analisou o pedido feito pela parte autora em audiência, no sentido do decreto da revelia da ré em razão da ausência de seu preposto. No mérito, o pedido merece parcial procedência, porquanto ao final da instrução restaram comprovados os danos alegados na inicial, experimentados pelos autores, quando do acidente lá noticiado. A hipótese dos autos consiste na responsabilidade civil do transportador em relação ao passageiro, responsabilidade esta de origem contratual, dada a condição de passageira da vítima. A cláusula de incolumidade do passageiro, implícita no contrato de transporte, não foi assegurada pela ré, como lhe cabia, vindo o evento danoso a ocorrer no curso do transporte contratado. De acordo com o artigo 17 do Decreto nº 2.681, o artigo 14 da Lei n° 8.078 e artigos 37-§ 6º e 175 § único e inciso IV da Carta Constitucional de 1988, a ré, por ser prestadora de serviço público de caráter essencial, responde objetiva e independentemente de existência de culpa pelos danos causados aos consumidores quando da prestação do serviço, pois que a responsabilidade civil das empresas de transporte se funda na teoria do risco empresarial, cujo suporte doutrinário é a idéia de que quem tira proveito da atividade desempenhada, obtendo lucro, vantagens e benefícios, deve assumir os riscos dela decorrentes e arcar com os prejuízos que causou. No caso sob julgamento, os documentos de fls. 13/18 demonstram a relação de causalidade entre o defeito do serviço prestado pela ré e o acidente de consumo do qual foram vítimas os autores. Tais documentos, constituídos de certidões emitidas pelo Hospital Estadual Getúlio Vargas, de registro de ocorrência expedido pela autoridade policial e de laudo de exame de corpo de delito, apontam que no dia, hora e local consignados na inicial, os autores sofreram queda de coletivo de propriedade da ré. Neste sentido, também, comprovado ficou o acidente em questão, através do testemunho colhido às fls. 161/162, prestado por Fernanda Franco Almeida, passageira do coletivo no dia dos fatos, conforme trecho a seguir transcrito: ´...que a depoente desceu e foi para a calçada e logo em seguida escutou um grito; que quando olhou , a Autora estava finalizando a descida e que a porta estava entreaberta; que a autora estava com uma criança no coo; que quando desceu, a Autora pisou em um buraco ou bueiro, vindo a cair com a criança; que quando a Autora estava descendo do ônibus, o veículo já estava saindo do local...´ Assim, é inegável que o evento danoso relatado na inicial foi causado por ato do preposto da ré, que conduzindo o veículo de propriedade dela não observou o dever de cautela que se lhe impunha, ao imprimir movimento ao coletivo sem que os autores, efetivamente, tivessem desembarcado, propiciou a sua queda e, m consequência, os danos dela advindos, cuja quantificação passo a fazer. PRIMEIRA AUTORA: Relativamente ao período de incapacidade total e temporária, tal período foi estimado pelo perito do juízo em dois meses, tendo em vista a fratura da base do 5º metatarso esquerdo sofrida pela primeira autora em decorrência do acidente (fls. 94/97). Tal ressarcimento, pela ré, no entanto, deverá ser feito com base no salário mínimo nacional, pois que a vítima em questão não fez prova de que à época do evento danoso exercesse atividade laborativa. Quanto ao reembolso do dano material, os documentos de fls. 10 e 21/24 indicam que a primeira autora dispendeu, a título de medicamentos e afins, bem como com despesas de táxi, o valor total de R$ 83,50 (oitenta e três reais e cinquenta centavos), que também deve ser indenizado pela ré, sendo certo que o perito do juízo não apurou limitação nos movimentos nem na funcionalidade do membro afetado da vítima a ensejar tratamentos médicos ou cirurgias. Sobre o dano moral, entendo que a primeira autora, sem dúvida nenhuma, passou, em razão do acidente, por momentos de muita aflição, desconforto, dores físicas e abalo emocional, tendo o evento danoso atingido a sua esfera íntima. Todavia, a fixação da indenização por dano moral é princípio geral e jurisprudencial que fica ao critério do juiz, o qual deve observar as condições do ofensor e ofendido, sendo oportuno trazer a lição do eminente Desembargador Sergio Cavalieri Filho: ´...o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.´ (Programa de Responsabilidade Civil, 3ª edição, Malheiros Editores Ltda., pág. 97-98). Assim, considerando a natureza e a extensão do dano sofrido pela primeira autora, e tendo em conta o objetivo preventivo e educativo da condenação, arbitro o dano moral no valor sugerido pelo Ministério Público - R$ 10.000,00 (dez mil reais). SEGUNDO AUTOR: Em que pese o perito do juízo tenha concluído pela inexistência de lesões físicas no segundo autor, estimou que o menor, quando do acidente, contava com apenas três (03) anos de idade, tendo sofrido forte emoção, perturbação e trauma emocional ao ter caído com sua mãe. Conforme declarado pela testemunha de fls. 161, Miguel chorava muito, pois estava no colo de sua genitora e também caiu, de modo que inegável o dano moral advindo de tal estado. Deste modo, adoto a quantia opinada pelo Ministério Público para a indenização da vítima em questão - R$ 10.000,00 (dez mil reais). Pelo exposto, julgo procedente o pedido para condenar a ré a indenizar a primeira autora em dois (02) meses de incapacidade total/temporária, com base no salário mínimo nacional, verba a ser apurada em liquidação de sentença, bem como no valor de 83,50 (oitenta e três reais e cinquenta centavos) a título de dano material, acrescido de juros de um por cento (1%) ao mês, contados da citação, e corrigido monetariamente e, ainda, em R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo dano moral experimentado, devendo tal verba ser corrigida monetariamente a partir da data do presente decisum. A ré pagará ao segundo autor, também, a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de dano moral, corrigida monetariamente a partir da data do presente decisum. Condeno a ré ao pagamento das custas do processo e honorários de advogado, estes últimos arbitrados em dez por cento (10%) sobre o valor total da condenação. P.R.I. Oportunamente, dê-se baixa, arquivando-se os autos. Juiz de Direito.
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